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TERMO DE REFERÊNCIA 

01 - OBJETO: AQUISIÇÃO GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA COZINHA COMUNITÁRIA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

02 – DA DISPENSA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A contratação ocorrerá por Dispensa 
de Licitação, fundamentada no art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, visto que o 
item restou deserto em certame anterior e a falta do referido insumo poderá ocasionar a 
interrupção de serviços essenciais, causando prejuízos ao atendimento dos alunos da rede 
municipal de ensino e dos usuários da Cozinha Comunitária. 

A presente contratação ampara-se integralmente na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos), na Lei Complementar nº 123/06 e no Decreto Municipal nº 1.669/2023. 

O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da publicação do contrato no 
PNCP, prorrogável por igual período, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

03 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
A presente contratação decorre da necessidade de aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), 
destinado ao atendimento das demandas da Escola Municipal Professora Carmem Celina 
Nogueira de Castilho e da Cozinha Comunitária do Município de Presidente Olegário/MG. O 
referido insumo é indispensável para o funcionamento regular das atividades desenvolvidas 
nesses setores, uma vez que sua ausência comprometeria diretamente o preparo da merenda 
escolar fornecida aos alunos da rede municipal de ensino, bem como das refeições fornecidas pela 
Cozinha Comunitária aos trabalhadores rurais e a servidores municipais. 

Além do preparo das refeições, o gás GLP também é utilizado na preparação de café destinado 
aos servidores e ao atendimento das necessidades internas dos respectivos setores, contribuindo 
para a manutenção das atividades administrativas e operacionais. 

A eventual falta do referido insumo poderá ocasionar a interrupção de serviços essenciais, 
causando prejuízos ao atendimento dos alunos da rede municipal e da população assistida pela 
Cozinha Comunitária, afetando diretamente o interesse público e a continuidade dos serviços 
públicos ofertados pelo Município. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de relevante interesse público, visando 
assegurar condições adequadas para o preparo das refeições, a continuidade dos serviços 
prestados à população, melhores condições de trabalho aos servidores e um ambiente mais 
acolhedor às pessoas atendidas pelos respectivos setores. 

Assim, a Administração opta pela contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento 
no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, como medida necessária para assegurar a continuidade do 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) e a manutenção dos serviços essenciais 
desenvolvidos pela Escola Municipal Professora Carmem Celina Nogueira de Castilho e pela 
Cozinha Comunitária, em atendimento ao interesse público. 
 

3.2 – Finalidade. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  N
IL

D
A

 M
A

R
IA

 D
E

 S
O

U
S

A
 B

O
R

G
E

S
, J

U
LI

O
 D

O
S

 R
E

IS
 P

E
R

E
IR

A
 e

 K
IM

B
E

LL
Y

 L
U

A
N

E
 B

A
R

B
O

S
A

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

re
si

de
nt

eo
le

ga
rio

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
43

5-
04

C
F

-C
D

3E
-2

E
E

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
43

5-
04

C
F

-C
D

3E
-2

E
E

6



           MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO 
                  Praça Dr. Castilho, 10 – Centro – CEP 38750-000 – CNPJ 18.602.060/0001-40 

           Tel.: (34) 3811-0070 – www.po.mg.gov.br – licitacao@po.mg.gov.br 

 

Garantir o fornecimento regular de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), mediante recarga dos 
tanques de armazenamento existentes na Cozinha Comunitária e na Escola Municipal Professora 
Carmem Celina Nogueira, assegurando o preparo das refeições, da merenda escolar e do café 
destinado aos servidores municipais, de modo a garantir a continuidade das atividades 
desenvolvidas pelas unidades atendidas. 

04 - DESCRIÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DE VALOR:  

* Os valores estimados indicados acima foram obtidos por meio de pesquisa de preços realizada 
no Banco de Preços e/ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), considerando 
contratações similares e os preços praticados no mercado. A definição do valor estimado 
observou os parâmetros e as informações disponíveis na pesquisa realizada, sendo selecionada 
a proposta mais vantajosa para a Administração, desde que atendidas as especificações do objeto 
e as demais condições estabelecidas para a contratação. 

   

05 - DA FORMA DE ENTREGA: 

5.1 – O fornecimento do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) será realizado de forma parcelada, 
mediante recarga dos tanques de armazenamento existentes nas unidades municipais, conforme 
a necessidade da Administração e mediante emissão da respectiva Nota de Autorização de 
Fornecimento – NAF. 

5.2 – O abastecimento deverá ser realizado no prazo máximo de 08 (oito) dias consecutivos, 
contados do recebimento da NAF ou da solicitação formal emitida pela Administração. 

5.3 – O abastecimento deverá ser realizado em veículo e com equipamentos adequados à 
operação, observadas as normas de segurança, ambientais e demais regulamentações aplicáveis 
ao transporte e fornecimento de GLP a granel. 

5.4 – A quantidade efetivamente fornecida deverá ser passível de conferência pela Administração, 
mediante instrumento de medição adequado, devendo a quantidade abastecida constar da 
documentação correspondente ao fornecimento. 

5.5 – A Administração poderá recusar o recebimento do produto ou interromper o abastecimento 
caso sejam constatadas condições inadequadas de segurança, irregularidades no procedimento ou 
qualquer desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.6 – A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa 
comprometer a segurança, a qualidade do produto ou a regularidade do abastecimento. 
5.7 – O recebimento do GLP ocorrerá no ato de cada abastecimento, mediante conferência da 
quantidade fornecida e da conformidade do produto e da operação com as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, sem prejuízo da posterior verificação documental para fins de 
liquidação e pagamento. 

 

06 - OBRIGAÇÕES 

6.1 - Obrigações da contratada 

 

Item Descrição do Produto Unid. Quant. Valor unitário Valor Total 

01 GLP (GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO) KG  3.800 R$ 6,60 
 

R$ 25.080,00 
 

Valor Estimado ..............................................................................................................................R$ 25.080,00 
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a) Realizar o abastecimento dos tanques nos locais indicados pela Administração, 
utilizando veículos, equipamentos e procedimentos adequados à operação e observando 
as normas de segurança aplicáveis ao transporte e ao fornecimento de GLP a granel. 

b) Disponibilizar pessoal devidamente capacitado para a operação de abastecimento, 
responsabilizando-se pela segurança dos procedimentos realizados por seus empregados 
ou prepostos. 

c) Responsabilizar-se pelos danos causados aos tanques, instalações, equipamentos ou 
terceiros decorrentes de falhas na operação de abastecimento que lhe sejam atribuíveis. 

d) Responsabilizar-se unicamente, integralmente e exclusivamente, em qualquer caso, por 
todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar à Administração ou a terceiros, 
provenientes do fornecimento (ou da prestação dos serviços, quando for o caso), 
respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do licitante. 

e) Fornecer e executar o objeto do presente termo, rigorosamente no prazo pactuado, bem 
como cumprir todas as demais obrigações impostas por este termo. 

f) Manter, durante a futura e eventual execução contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

g) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da Administração à futura execução 
contratual do objeto em questão. 

h) Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Administração qualquer ocorrência 
anormal durante a execução contratual. 

i) Corrigir prontamente quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos e ou fornecimento, 
atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do 
Município. 

j) Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização. 

k) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do Objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

m) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o Objeto com avarias ou defeitos, 
dentro de no máximo de 05 (cinco) dias corridos e observado o prazo de garantia ofertado, 
sem que isso implique acréscimo nos valores constantes da proposta, responsabilizando-
se pelo ônus da retirada e devolução dos produtos. 

n) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da 
execução do OBJETO da contratação; 

o) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor ou do fiscal do 
contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências necessárias; 
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p) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

q) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se fizerem necessárias, 
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

r) Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência, em razão da entrega dos produtos, sem o 
consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE;  

s) Não oferecer o Contrato (ou Nota de Empenho) em garantia de operações de crédito 
bancário. 

6.2 - Obrigações da Administração:  

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na 
entrega da mercadoria por escrito; 

b) fiscalizar a execução da entrega da mercadoria, informando ao CONTRATADA para 
fins de supervisão; 

c) Assegurar o acesso da contratada aos locais de abastecimento, nos horários 
previamente estabelecidos, observadas as condições de segurança e as regras de acesso 
das unidades municipais; 

d) efetuar o pagamento no prazo contratado; 

 

07 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 - A aquisição seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1 - As aquisições serão executadas conforme prescrito nos requisitos da contratação 
deste termo de referência. 

7.1.2 - As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de fornecimento, cujas 
etapas observarão seguir o cronograma estabelecido pela administração. 

 

08 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

09 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados pelo Município em até 30 (trinta) dias após a entrega, 
mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado cumpridas 
todas as formalidades legais anteriores a este ato, incluídas nestas o atestado de recebimento dos 
materiais. 
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9.1.1. A medição será realizada com base na quantidade de GLP efetivamente fornecida 
em cada abastecimento, expressa em quilogramas (kg), observada a documentação de 
medição emitida pela contratada e a conferência pelo responsável pelo recebimento. 

9.1.2. O pagamento à contratada somente será realizado mediante a apresentação da Nota 
Fiscal Eletrônica e do atestado de aceite pela Secretaria solicitante. 

9.1.3. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato 
da conferência, o objeto contratual não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas. 

9.1.4. Havendo erro na nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável pelo recebimento, 
e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
representação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração 
Municipal. 

9.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente bancária, devendo o licitante 
vencedor apresentar o número de conta, o banco e a agência junto ao corpo da Nota Fiscal ou em 
anexo. 

9.2.1. Em caso de alteração de conta bancária, deverá comunicar, formalmente, à 
Secretaria Municipal de Fazenda para que seja feita a retificação da conta cadastrada. 

9.3. Somente serão efetuados pagamentos para as notas fiscais emitidas pelo participante do 
processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato, não sendo admitido 
pagamento para outrem através de procuração (Decreto Municipal nº 987 de 14 de junho de 2017 
e de acordo com o protocolo ICMS 19/2011 da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais). 

9.4. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 
Município de Presidente Olegário plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

9.5. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da contratada. 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidação, obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade. 

9.7. A CONTRATADA deverá fornecer junto à Nota Fiscal, comprovantes de quitação das 
obrigações trabalhistas, FGTS e previdenciárias, referentes ao mês anterior, a emissão da Nota 
Fiscal deverá obedecer aos recolhimentos/retenções de acordo com a lei vigente. 

9.8. A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da 
contratada. 

9.9. O Município de Presidente Olegário, no ato dos pagamentos, realizará as retenções tributárias 
devidas, inclusive retenção do Imposto de Renda, nos termos da IN RFB nº 1.234/12, do Decreto 
Municipal nº 1.669 de 27 de julho de 2023. 
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9.9.1. Compete exclusivamente aos fornecedores analisarem o disposto na IN RFB 
1.234/12, no Decreto Municipal nº 1.669 de 27 de julho de 2023 com vistas a requererem 
eventuais imunidades, isenções ou não incidência da retenção do Imposto de Renda. 
 

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - HABILITAÇÃO 

10.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 

10.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

10.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; ou 

10.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 

10.1.5 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

OBS: A COMPROVAÇÃO de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos do que 
dispõe o artigo 48 inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá ser: 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 
arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da 
pequena empresa; 

b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada 
ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou 
equivalentes, da sede da pequena empresa. 

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de 
Opção pelo “Simples Nacional”. 

OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

 

10.2 - HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

10.2.1 – Comprovante de inscrição no CNPJ; 

10.2.2 – Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e dívida 
ativa da união (certidão conjunto); 

10.2.3 – Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço); 

10.2.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

10.2.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
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10.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT). 

Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de 
negativas expedidas pelos respectivos órgãos. 

10.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

10.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/Extrajudicial expedida 
cartório pelo distribuidor da sede do licitante, nos últimos 90 (noventa) dias antes da 
entrega das propostas*; 

* É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em 
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório – Acórdão TCU 1201/2020 
Plenário. (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).  

10.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

10.4.1 – Declaração de Idoneidade (Anexo III). 

10.4.2 – Comprovante de inscrição e situação regular junto aos órgãos competentes para 
comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). 
10.4.3- Alvará de funcionamento vigente, expedido pelo órgão competente. 

10.4.4- Licença ou autorização emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis – ANP, quando exigível; 

 

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - A despesa decorrente desta aquisição está estimada em R$ 25.080,00 (vinte e cinco mil e 
oitenta reais) e correrá pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

Ficha      Dotação Orçamentária                                  Fonte de Recurso                                 

454         02.07.01.11.331.1101.2026.3.3.90.30.00         1.500.000.0000                                                         

108         02.04.01.12.361.1202.2087.3.3.90.30.00         1.500.000.0000    

 

13 - SUBCONTRATAÇÃO: 

13.1 - É expressamente proibida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

 

14 – INFRAÇÕES E SANÇÕES: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 
3.800/2025, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem justificativa; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa; 

f) praticar ato fraudulento na execução contratual; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.2. As infrações acima sujeitam o Contratado às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, conforme art. 3º da Lei Municipal nº 3.800/2025, para a alínea “a”, 
salvo justificativa para penalidade mais grave. 

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar com o Município, conforme art. 4º da Lei 
Municipal. 

14.2.3. Declaração de inidoneidade, conforme art. 5º da Lei Municipal. 

14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. Moratória por atraso na execução sobre a parcela inadimplida (art. 6º, 
§3º da Lei Municipal): 

• Até 5 dias úteis: 0,1% ao dia; 

• De 6 a 15 dias úteis: 0,2% ao dia; 

• De 16 a 30 dias úteis: 0,5% ao dia; 

• Acima de 30 dias úteis: 10% fixos sobre a parcela inadimplida. 

• Nos casos de fornecimento de bens ou serviços essenciais ao funcionamento 
da Administração Pública, a multa moratória poderá ser majorada até o dobro 
dos percentuais estabelecidos, desde que devidamente justificado pelo gestor 
do contrato. 

14.2.4.2. Compensatória (art. 7º da Lei Municipal), conforme gravidade da 
infração: 

• Leve: 3% 

• Média: 10% 

• Grave: 20% 

• Gravíssima: 30% 

14.2.4.3. A reincidência poderá aumentar o percentual da multa de mesma natureza 
em até 50%, respeitado o teto de 30% do valor do contrato. 

14.3. As sanções não excluem a obrigação de reparar integralmente os danos à Administração. 

14.4. Todas as sanções previstas anteriormente poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

14.5. As multas moratória e compensatória não serão cumuladas para o mesmo fato gerador, 
nos termos do art. 6º, §5º da Lei Municipal nº 3.800/2025. 

14.6. Será garantida defesa prévia de 15 dias úteis, a contar da intimação. 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.8. O recolhimento da multa deverá ser feito em até 10 dias úteis após comunicação formal da 
penalidade. 
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14.9. A aplicação das sanções se dará por processo administrativo sancionador, conforme os arts. 
14 a 31 da Lei Municipal nº 3.800/2025. 

14.10. Notificações poderão ser realizadas por e-mail, aplicativo de mensagens ou publicação 
oficial, conforme os arts. 19 e 20 da Lei Municipal. 

14.10.1.  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa na plataforma que aconteceu a licitação. 

14.10.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou na plataforma 
que aconteceu a licitação serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo 
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

14.11. Nas aplicações das sanções serão consideradas: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.12. As infrações que também forem atos lesivos conforme a Lei nº 12.846/2013 serão julgadas 
conjuntamente. 

14.13. A Administração poderá desconsiderar a personalidade jurídica do Contratado e estender 
as penalidades a sócios e sucessores, nos termos dos arts. 41 a 45 da Lei Municipal. 

14.14. As penalidades serão registradas no CEIS, CNEP ou sistema próprio no prazo de 5 dias 
úteis, conforme art. 36 da Lei Municipal. 

14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o Município ora Contratante. 
 

15 – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

15.1. Do reajuste: 

15.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta. 

15.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 
a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
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15.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

15.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

15.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

15.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.2. Do reequilíbrio: 

15.2.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da 
alteração que houver nos preços do produto, precedido da demonstração do aumento dos 
custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções 
coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e 
compatibilidade com os valores de mercado. 

15.2.2. O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da 
redução dos custos. 

15.2.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso. 

15.2.4. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo de manifestar interesse, assim 
bem como, apresentar o cálculo minucioso do reequilíbrio econômico financeiro a ser 
aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais 
provas que se fizerem necessárias. 

15.2.5. Para a justa concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA 
deve apresentar Notas Fiscais que demonstrem o desequilíbrio do contrato, sendo, no 
mínimo, uma NF com Data Emissão próxima a data da última proposta da contratada e 
uma NF com Data Emissão atualizada, indicar o item para o qual pretende a aplicação do 
reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que se encontra na Ata de Registro de Preços 
ou no Contrato, com descrição completa e número do item, indicar o valor que pretende 
receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro. 

15.2.6. Somente serão consideradas as solicitações de revisão dos preços, aquelas que 
tenham concluído o prazo mínimo da proposta, mantenham a margem de lucro 
estabelecida na assinatura do contrato, não ultrapassem a média dos preços encontrados 
no mercado em geral, que o contrato esteja vigente e ainda possua saldo. 

15.2.7. Sem a apresentação das informações indicadas nos itens “15.2.5” e “15.2.6”, a 
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de 
elementos essenciais. 

15.2.8. O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do 
percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 
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de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição 
Federal. 

15.2.9. O MUNICÍPIO e o CONTRATADO poderão restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 14.133/21, por repactuação precedida de demonstração do aumento ou 
diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação dos 
preços e tendo sempre como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

15.2.10. A simples apresentação de notas fiscais de aquisição, por si só, não justificará a 
concessão de reequilíbrio contratual. 

15.2.11. Se for o caso, incube a Administração, como fiscal do contrato e por se tratar de 
tarefa Administrativa, verificar a correção da planilha de custos reequilibrada apresentada 
pela requerente, em confronto com a Planilha apresentada na proposta, por meio de 
servidor com conhecimento técnico ou setor competente, se ocorreu a efetiva repercussão 
dos eventos discriminados no pedido pela forma da Lei, assim, contemplando 
corretamente os custos que realmente tiveram os fatos comprovados e a partir de que data 
ocorreu. 

15.2.12. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto deste contrato será analisado e 
processado em conformidade com a Lei nº 14.133/21. Cabe a CONTRATADA apresentar 
documentos (originais, autenticados em cartório, ou autenticados por servidor) que 
justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio. 

15.2.13. Os valores constantes do contrato serão ajustados na proporção da alteração que 
houver nos preços do objeto, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais 
poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na 
devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os 
valores de mercado. 

 

16 – CONDIÇÕES GERAIS  

16.1. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das exigências de qualidade dos produtos a 
serem entregues, estabelecidos neste Termo de Referência, observados os padrões e normas 
preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade e afins;  

16.2. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 
considerada;  

16.3. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo 
de Referência;  

16.4. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser da 
mesma empresa que efetivamente vai fornecer os objetos da presente contratação;  

16.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Termo de Referência.  

16.6. Documentos apresentados com a validade expirada, não sendo a falta sanável, acarretarão a 
inabilitação do proponente. Exceto as prerrogativas do Art. 43 da LC 123/06. 

16.7. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou contrariar qualquer dispositivo 
deste Termo de Referência, o contratante considerará o proponente inabilitado.  
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           MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO 
                  Praça Dr. Castilho, 10 – Centro – CEP 38750-000 – CNPJ 18.602.060/0001-40 

           Tel.: (34) 3811-0070 – www.po.mg.gov.br – licitacao@po.mg.gov.br 

 

 

 

Presidente Olegário, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Nilda Maria de Sousa Borges  

Secretaria Municipal de Educação 
 
 

Júlio dos Reis Pereira  
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária,   

Abastecimento e Meio Ambiente 
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